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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 13/2023

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

BOSCO FELIPE COMÉRCIO LTDA., C.N.P.J. nº 38.466.660/0001-35, Praça Expedicionário Assunção, nº 28,
Bairro Centro – Nova Lima/MG, CEP: 34.000-000, tel.: (31) 3541-5145, cel.: (31) 99134-7027 (Bosco Rocha),
e-mail: boscofelipe@yahoo.com.br, conta corrente nº 900.891/1, agência nº 0134 do Banco Caixa Econômica
Federal.  Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:  Bosco Felipe Rocha, cargo
Representante Legal, CPF nº 016.590.496-87, RG nº M.1.513.014.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

8 Relógio de parede - Redondo. Diâmetro de 36
a 45cm. Caixa em alumínio, aro cromado e vidro
de proteção. Cor de fundo branca. Números
arábicos na cor preta ou cinza escuro.
Funcionamento com pilhas comuns, tipo AA,
1,5v. Cada relógio de parede deverá estar
devidamente embalado, em caixa original e
própria, com acondicionamento protegido por
meio de papelão e/ou isopor e/ou material
semelhante que permita o transporte seguro do
material, impedindo danos. Garantia mínima de
01 (um) ano contra defeitos de fabricação.

Herwerg /
6712

111 166,00
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Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.
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Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
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para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.

 

Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;

III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.
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Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

BOSCO FELIPE COMÉRCIO LTDA.

Bosco Felipe Rocha

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por CASSIANA LOPES VIANA, Diretor(a) Geral, em 11/07/2023, às 18:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BOSCO FELIPE COMÉRCIO LTDA registrado(a) civilmente como BOSCO
FELIPE ROCHA, Usuário Externo, em 23/08/2023, às 08:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4353579 e o código CRC E3296914.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 14/2023

 

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

CAPIM DOURADO COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., C.N.P.J. nº 29.927.672/0001-29, QS 01
Rua 212 Lotes 19, 21 e 23. Ed. Connect Towers, Sala 1.112 Parte 4 - 409, Águas Claras - Brasília/DF, CEP:
71.950-550, tel.: (61) 99848 2401 (Camila Braga), e-mail: grupocbs.licitacao@gmail.com, conta corrente n.º
1161-7, agência nº 4483 do Banco Caixa Econômica Federal.  Responsável pela assinatura da Ata de
Registro de Preços:  Camila Soares Braga, cargo Sócia Administradora, CPF nº 056.333.297-24, RG nº
0911403230.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

5 Circulador de ar portátil. Voltagem:
110/127V. Mínimo de três velocidades. Diâmetro
mínimo: 40cm. Diâmetro máximo: 55cm. Cor
preta, prata, grafite ou cinza escuro. Potência
mínima: 80W. Opção para fixação na parede.
Inclinação vertical regulável. Cada Circulador de
Ar deverá estar devidamente embalado, em
caixa original e própria, com acondicionamento
protegido por meio de papelão e/ou isopor e/ou
material semelhante que permita o transporte
seguro do material, impedindo danos. Garantia
mínima de 01 ano contra defeitos de fabricação.

Britânia /
C400

84 250,00



28/08/2023, 15:09 SEI/TRE-MG - 4353644 - Ata de Registro de Preço

https://sei.tre-mg.jus.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4652047&infra_sistem… 2/7

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
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Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.
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Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.

 

Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;

III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.
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Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

CAPIM DOURADO COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA.

Camila Soares Braga

Sócia Administradora

Documento assinado eletronicamente por CASSIANA LOPES VIANA, Diretor(a) Geral, em 11/07/2023, às 18:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA SOARES BRAGA, Usuário Externo, em 24/08/2023, às 10:25,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4353644 e o código CRC 67DE2EC7.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 15/2023

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

CITE ELETRODOMESTICOS LTDA.,  C.N.P.J. nº 40.426.345/0001-26, Q SCN Quadra 4 Bloco B Sala 702,
Parte 1251 - Brasília/DF,  CEP: 70.714-020, tel.: (62) 3093-1020, e-mail: cite.eletrodomesticos@gmail.com,
conta corrente nº 4341-9, agência nº 8087-X do Banco do Brasil. Responsável pela assinatura da Ata de
Registro de Preços: Elissandro Botelho da Silva, cargo Sócio administrador, CPF nº 009.091.941-65, RG nº
4803886.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

7 Ventilador de mesa e parede.  Tipo turbo.
Voltagem: 110/127V. Mínimo de três
velocidades. Mínimo de seis pás. Inclinação
vertical e oscilação horizontal. Diâmetro mínimo
da hélice: 40cm. Potência mínima: 70W. Rotação
mínima (RPM): 1100. Vazão de ar mínima na
velocidade alta: 0,90m3/s. Cor preta, grafite ou
cinza escuro. Grade removível de, no mínimo,
45cm de diâmetro. Opção para fixação na
parede. Cada Ventilador de Mesa deverá estar
devidamente embalado, em caixa original e
própria, com acondicionamento protegido por
meio de papelão e/ou isopor e/ou material

Arno /
VF42

86 229,00
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semelhante que permita o transporte seguro do
material, impedindo danos. Garantia mínima de
01 ano contra defeitos de fabricação.

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.
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Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;
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III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

CITE ELETRODOMESTICOS LTDA.

Elissandro Botelho da Silva

Sócio Administrador

Documento assinado eletronicamente por CASSIANA LOPES VIANA, Diretor(a) Geral, em 11/07/2023, às 18:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Elissandro Botelho da Silva, Usuário Externo, em 23/08/2023, às 10:02, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4353693 e o código CRC 5D47E97C.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 16/2023

 

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

GLOBAL COMERCIAL LTDA.,  C.N.P.J. nº 48.080.508/0001-73, Rua Almirante Barroso, n° 37, Sala 22, B,
Bairro Centro - Itajaí/SC, CEP: 88.303-040, tel.: (49) 99132-9784  (Leandro Poleza), e-mail:
licitacao.poleza@gmail.com, licitacaoglobal23@gmail.com, conta corrente nº 25431627-1, agência nº 001 do
Banco C6 (336). Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: Leandro de Araujo Poleza,
cargo Sócio Administrador, CPF nº 004.339.229-66, RG nº 3217642.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

4 Calculadora eletrônica de mesa. Mínimo
de 12 dígitos. Visor com Inclinação Gradual.
Funções porcentagem / memória / inversão
de sinal / correção / desligamento
automático. Alimentação: solar e bateria. Cor
cinza claro ou preta. Dimensões mínimas
(LxAxP): 12x10x1,5 cm.  Dimensões
máximas (LxAxP): 17x16x5 cm.  Peso
Máximo: 300g.  Cada calculadora deverá
estar devidamente embalada, em caixa
original e própria, com acondicionamento
protegido por meio de papelão e/ou isopor

Elgin /
42MV41210000

- MV 4121

46 48,13
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e/ou material semelhante que permita o
transporte seguro do material, impedindo
danos. Garantia mínima de 06 meses contra
defeitos de fabricação.

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.
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Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;
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III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

GLOBAL COMERCIAL LTDA.

Leandro de Araujo Poleza

Sócio Administrador​

Documento assinado eletronicamente por CASSIANA LOPES VIANA, Diretor(a) Geral, em 11/07/2023, às 18:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leandro registrado(a) civilmente como Leandro de Araujo Poleza, Usuário
Externo, em 23/08/2023, às 08:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4353730 e o código CRC 90A41844.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 17/2023

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

LICITASP DISTRIBUIDOR DE EQUIPAMENTOS SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA.,  C.N.P.J. nº
48.277.417/0001-22, Rua Vicente Soares da Costa,  nº 132, anexo 136, Bairro Jardim Primavera - São
Paulo/SP, CEP 02.755-000, tel.: (11) 3932-4518, cel.: (11) 98608-8112 (Jeferson Pessoa), e-mail:
licitaspdistribuidor@outlook.com, conta corrente nº 9544-3, agência nº 7015-7 do Banco do
Brasil.  Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:  Jeferson Aparecido Costa Pessoa,
cargo Sócio Administrador, CPF nº 351.817.628-59, RG nº 40.142.869-2.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

9 Aparelho telefônico "headset"
completo  -  Utilizado em linhas analógicas
comuns. Compatível com sistema de telefonia
pública e PABX. Fone de cabeça, com tiara
ajustável e protetor auricular em espuma, couro,
courino, courvim ou vinil. Base com teclado
numérico, contendo teclas de rediscagem, flash,
pausa. Controle de volume do fone e da
campainha. Discagem Tom e Pulso. Microfone
anti-ruído. Cor preta, grafite ou cinza escuro.
Cada headset deverá estar devidamente
embalado, em caixa original e própria, com
acondicionamento protegido por meio de

Intelbras
/  HSB40

285 119,00
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papelão e/ou isopor e/ou material semelhante
que permita o transporte seguro do material,
impedindo danos. Garantia mínima de 01 (um)
ano contra defeitos de fabricação. 

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.
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Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;



28/08/2023, 15:09 SEI/TRE-MG - 4353770 - Ata de Registro de Preço

https://sei.tre-mg.jus.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4652179&infra_sistem… 7/7

III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

LICITASP DISTRIBUIDOR DE EQUIPAMENTOS SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA.
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Sócio Administrador
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Documento assinado eletronicamente por JEFERSON registrado(a) civilmente como JEFERSON APARECIDO DA
COSTA PESSOA, Usuário Externo, em 23/08/2023, às 06:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
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0012317-51.2022.6.13.8000 4353770v1

https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0


28/08/2023, 15:10 SEI/TRE-MG - 4353842 - Ata de Registro de Preço

https://sei.tre-mg.jus.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4652255&infra_sistem… 1/7

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 18/2023

 

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

MARCIA ADRIANA DE SOUSA SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, C.N.P.J. nº 20.988.198/0001-70, Rua
Travessa Theolindo Franco da Cruz, nº 41,  apto. 05, Bairro Cidade Jardim - São José dos Pinhais/PR, CEP:
83.035-410, tel.: (41) 99177-0550 (Marcia Sousa), e-mail: sousa7dias@hotmail.com,  conta corrente nº
94182-4, agência nº 0982-2 do Banco do Brasil.  Responsável pela assinatura da Ata de Registro de
Preços: Marcia Adriana de Sousa, cargo Sócia Administradora, CPF nº 828.953.844-87, RG nº 001.286.946.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

1 Aparelho de telefone sem fio. Base compacta
ligada em 110/127v ou bivolt. Tom de teclas e
volume do som da campainha selecionáveis.
Mínimo de 02 campainhas/timbres/melodias.
Discagem Tom e Pulso. Localizador do monofone.
Autonomia mínima da bateria: 70 horas em
repouso e 7 horas de conversação em uso
contínuo. Tecla flash, pausa, rediscagem.
Frequência mínima de 1,9Ghz. Cor preta, grafite
ou cinza escuro. Compatível com sistema de
telefonia pública e PABX. Cada Telefone deverá
estar devidamente embalado, em caixa original e
própria, com acondicionamento protegido por
meio de papelão e/ou isopor e/ou material

Intelbras
/  TS2510

137 136,50
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semelhante que permita o transporte seguro do
material, impedindo danos. Garantia mínima de 1
ano contra defeitos de fabricação.

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.
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Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;



28/08/2023, 15:10 SEI/TRE-MG - 4353842 - Ata de Registro de Preço

https://sei.tre-mg.jus.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4652255&infra_sistem… 7/7

III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

MARCIA ADRIANA DE SOUSA SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA

Marcia Adriana de Sousa

Sócia Administradora

Documento assinado eletronicamente por CASSIANA LOPES VIANA, Diretor(a) Geral, em 11/07/2023, às 18:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA ADRIANA DE SOUSA, Usuário Externo, em 23/08/2023, às 15:34,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4353842 e o código CRC 5F9E9B7B.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 19/2023

 

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

NOVA MIX LTDA., C.N.P.J. nº 49.949.246/0001-01, Rua 115, nº 414 (esquina com a Rua 114), Setor Sul
-  Goiânia/GO,  CEP: 74.085-325, tel.: (62) 99812-8065 (Lelio Oliveira), e-mail:
novamix.lv@outlook.com,  conta corrente nº 29103562-0, agência nº 0001 do Banco Inter
(077).  Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços:  Lelio Borges Oliveira, cargo Sócio
Administrador, CPF nº 026.442.601-08, RG nº 4271841.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

2 Aparelho de telefone de mesa com fio com
teclado numérico  - Ajuste de volume da
campainha. Mínimo de 02
campainhas/timbres/melodias. Discagem Tom e
Pulso. Teclas de rediscagem, flash, pausa/mudo.
Compatível com sistema de telefonia pública e
PABX. Cor preta, grafite ou cinza escuro. Cada
aparelho de telefone deverá estar devidamente
embalado, em caixa original e própria, com
acondicionamento protegido por meio de papelão
e/ou isopor e/ou material semelhante que
permita o transporte seguro do material,

Intelbras
/ 

Pleno

189 53,25
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impedindo danos. Garantia mínima de 01 (um)
ano contra defeitos de fabricação.

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.
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Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;
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III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

NOVA MIX LTDA.

Lelio Borges Oliveira

Sócio Administrador
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 20/2023

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, CNPJ nº
05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste
ato representado por sua Diretora-Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de Preços (ARP), nos termos do art.
15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19, Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da
licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-
se em documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

PRIMER SOLUCOES LTDA., C.N.P.J. nº 47.725.628/0001-18, Avenida Eldes Scherrer Souza, nº 2.230, Bairro Colina de Laranjeiras - Serra/ES,
CEP: 29.167-080, tel.: (27) 99695-4221 (Smarly Machado), e-mail: licitacoesprime@hotmail.com, conta corrente nº 38.596-4, agência nº 4092
do Banco SICOOB.  Responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: Smarly Felipe Braz Procopio Machado, cargo Sócio
Administrador, CPF nº 106.229.016-05, RG nº 395572137.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 



O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s) produto(s), pelo período de 12 (doze)
meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário (R$)

3 Bebedouro de pressão. Gabinete e pia em aço inoxidável.
Torneiras para copo e jato cromadas, com regulagem do jato.
Termostado com regulagem de temperatura. Filtragem com carvão
ativado. Utilização de gás R134a, inofensivo à camada de ozônio.
Fonte de alimentação 110v ou equivalente ou bivolt. Medindo:
altura de 1030mm; largura de 340mm; profundidade de 340mm.
Aceitáveis 100mm para mais ou para menos na altura e 30mm
para largura e profundidade. Peso máximo: 17,5 Kg. Atendimento
à Portaria 344/2014 ou  Portaria 102/2022 do INMETRO.  Cada
Bebedouro deverá estar devidamente embalado, em caixa original
e própria, com acondicionamento protegido por meio de papelão
e/ou isopor e/ou material semelhante que permita o transporte
seguro do material, impedindo danos. Garantia mínima de 01 ano
contra defeitos de fabricação.

Libell / 

Press  

67 669,00

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que
trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão) emitida(s) dentro do prazo de validade
do registro de preços.

 



Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o encaminhamento da(s) Nota(s) de
Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis a contar do
recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário de 08 às 17 horas, exceto
feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia,
Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330. telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não satisfizerem ao padrão exigido na
licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o
disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, ainda que a
entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73, inciso II, alínea “a”, da Lei n.º
8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei
n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a
realização de procedimento específico para determinada contratação, assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em
igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;



III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de forma a conduzir eventuais
procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta apresentada, bem como entrega no prazo
estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, bem como mantê-las
durante sua vigência, comunicando ao TRE/MG qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG, quando este formalizar o pedido,
caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto fornecido não corresponda ao exigido em
Edital, sua substituição, visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no
Edital, na Lei 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação a ele(s) referentes, no momento de
sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a calculadora, item 04, que é de 06(seis)
meses, observadas as disposições do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e qualquer vício, defeito ou incorreção,
seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade,
solidez e segurança dos bens fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra especializada para sua execução,
bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia
ou mau uso por parte de seus servidores ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três) vezes deverá, a critério do TRE/MG,
ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as regras contidas nesta Cláusula.



 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir da notificação ou do chamado,
mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor correspondente, conforme constante
neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o pagamento será efetuado, por meio de
ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento
definitivo do produto. Na hipótese de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após atestado o recebimento definitivo
do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a
declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo
IV do mesmo instrumento, assinada por seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais será descontado na fonte,
conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta apresentada pelo fornecedor e da Nota de
Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, desde que o fornecedor
efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.



 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor estabelecido no Estado de Minas Gerais
deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item 136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não
estadual, devendo ter o cuidado em emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal de venda mercantil, ou seja,
operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 –
Venda de produção do estabelecimento, destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros,
destinada a não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos termos do artigo 155,
§2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando houver disciplinamento diverso
oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que
eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições
contidas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o
TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o TRE/MG providenciará o cancelamento do
item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao fornecedor, antes do pedido de
fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado, observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o fornecedor do compromisso assumido,
sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.

 



Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos preços apurados pelo TRE/MG para
determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que fiscalizará a contratação,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados (art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à
Autoridade Superior, quando necessário, para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o fornecedor às sanções previstas nas
Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com este instrumento acarretará ao
fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de
atraso, a partir de quando será cobrada multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa compensatória de 20% (vinte por
cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n°
10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido com o inadimplemento, poderá
ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa diária de 0,33% (zero vírgula
trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta)
dias; após esse período, a multa passará a ser de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento, fica o fornecedor sujeito à multa de
2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93.

 



Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do saldo havido pelo fornecedor junto
ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o fornecedor será intimado a recolher o
valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao fornecedor o contraditório e a ampla
defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser fundamentada, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a notificação será feita por publicação, no
Diário Oficial da União.



 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor,
nos termos do art. 21 do Decreto nº 7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do fornecimento do produto, até a
decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;

III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo Aditivo à presente Ata de
Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO

GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
DIRETORIA-GERAL

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 21/2023

 

 

 

SEI nº 0012317-51.2022.6.13.8000

Pregão Eletrônico nº 19/2023

Validade da Ata: 12 (doze) meses

 

 

 

Aos 11 dias de julho do ano de 2023, a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral
de Minas Gerais, CNPJ nº 05.940.740/0001-21, doravante denominado TRE/MG, situado à Av. Prudente de
Morais, nº 100, Bairro Cidade Jardim, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por sua Diretora-
Geral,  Cassiana Lopes Viana, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 172/2023 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 19/06/2023, institui Ata de Registro de
Preços (ARP), nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93; Lei nº 10.520/02; Decreto nº 10.024/19,
Decreto nº 7.892/13 e as demais normas legais aplicáveis, decorrente da licitação na modalidade de Pregão
Eletrônico nº 19/2023 – TRE/MG, cujo objetivo fora a formalização de Registro de Preços para futuras
aquisições de eletroeletrônicos diversos, processado nos termos do Processo SEI nº 0012317-
51.2022.6.13.8000 – TRE/MG, a qual constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes,
segundo as cláusulas e condições seguintes:

 

EMPRESA (FORNECEDOR):

REDNOV FERRAMENTAS LTDA.,  C.N.P.J. nº 45.769.285/0001-68, Rua Berta Mette, nº 149, Bairro
Itoupavazinha -  Blumenau/SC,  CEP: 89.066-530, tel.: (47) 3057-3925 (Lenilso Silva), e-mail:
atas@rednov.com.br (atas e contratos), empenhos@rednov.com.br (empenhos), conta corrente nº 338.517-5,
agência nº 3069-4 do Banco SICOOB (756).  Responsável pela assinatura da Ata de Registro de
Preços: Lenilso Luis da Silva, cargo Sócio Administrador, CPF nº 049.366.759-89, RG nº 4087617.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

O presente Registro de Preços tem por objeto a expectativa de aquisição do(s) seguinte(s)
produto(s), pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações constantes na tabela abaixo:

 

Item Descrição do produto Marca Quantidade Valor Unitário
(R$)

6 Climatizador de ar  - Compacto. Voltagem:
110/127V ou bivolt. Mínimo de duas
velocidades. Controle Remoto. Reservatório com
indicador de nível de água, com capacidade
mínima de 4,5 litros. Filtro de ar lavável.
Cor preta, grafite, branca, cinza ou cinza escuro.
Cada climatizador de ar deverá estar
devidamente embalada, em caixa original e
própria, com acondicionamento protegido por
meio de papelão e/ou isopor e/ou material
semelhante que permita o transporte seguro do

Ventisol
Nobile

/ CLM10-
01 9789 

76 534,89
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material, impedindo danos. Garantia mínima de
01 (um) ano contra defeitos de fabricação.

 

Parágrafo Primeiro: Estão incluídos no(s) preço(s) unitário(s) todos os impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
correrão por conta do fornecedor.

 

Parágrafo Segundo: É vedado efetuar acréscimos no(s) quantitativo(s) fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de
sua assinatura.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO

 

O produto que vier a ser adquirido será definido na(s) Nota(s) de Empenho, que só será(ão)
emitida(s) dentro do prazo de validade do registro de preços.

 

Parágrafo Primeiro: A entrega será realizada de acordo com o(s) pedido(s) feito(s) mediante a emissão e o
encaminhamento da(s) Nota(s) de Empenho.

 

Parágrafo Segundo: O fornecedor deverá proceder à entrega do produto solicitado no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho.

 

Parágrafo Terceiro: O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário de 08 às 17 horas, exceto feriados, no Centro de Apoio do TRE/MG – Seção de Controle de Material
Permanente, Rua Flor de Trigo, n.º 20/24 – Bairro Jardim Filadélfia, Belo Horizonte/MG, CEP: 30.865-330.
telefones: 3034-8721 ou 3034 8724 - ligar com antecedência de 48h ou enviar email para sempe@tre-
mg.jus.br.

 

Parágrafo Quarto: O produto será analisado em sua adequação e qualidade, sendo que as unidades que não
satisfizerem ao padrão exigido na licitação ou que não forem aprovadas pelo TRE/MG não serão aceitas, ficando
a empresa sujeita às penalidades legais cabíveis, observado o disposto na Cláusula Quinta, inciso III deste
instrumento.

 

Parágrafo Quinto: O fornecedor deverá atender aos pedidos formalizados durante a vigência desta Ata de
Registro de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior à sua vigência.

 

Parágrafo Sexto: O(s) produto(s) será(ão) recebido(s):

 

I. Provisoriamente, mediante a emissão de recibo no ato da entrega, de acordo com o disposto no art. 73,
inciso II, alínea “a”, da Lei n.º 8.666/93;

II. Definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o “recebimento provisório”, conforme preceitua o
art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o TRE/MG a firmar as futuras
aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada contratação,
assegurada ao particular cujo preço foi registrado a preferência, em igualdade de condições.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MG

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65%C2%A71
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I. Gerenciar a presente ARP;

II. Solicitar o fornecimento do produto por meio do encaminhamento da respectiva Nota de Empenho;

III. Monitorar os preços do produto periodicamente, nos termos do art. 9º, inciso XI, do Dec. 7.892/2013, de
forma a conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para
fins de adequação às novas condições de mercado;

IV. Designar servidores do seu Quadro de Pessoal para representá-lo no acompanhamento e fiscalização da
avença;

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

VI. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do objeto, em forma de aviso, no
Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

 

Além do fornecimento do produto objeto da presente Ata, de acordo com a proposta
apresentada, bem como entrega no prazo estabelecido na Cláusula Terceira, parágrafo segundo, o fornecedor
obriga-se a:

 

I. Comprovar, na assinatura da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório, bem como mantê-las durante sua  vigência,  comunicando ao TRE/MG qualquer
alteração que possa comprometer a manutenção do presente;

II. Entregar, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os documentos de habilitação atualizados ao TRE/MG,
quando este formalizar o pedido, caso os mesmos não possam ser obtidos nos respectivos sítios dos
órgãos emissores;

III. Providenciar, no prazo de até 10(dez) dias úteis, após a notificação pelo TRE/MG, caso o produto
fornecido não corresponda ao exigido em Edital, sua substituição, visando ao atendimento das
especificações, sem prejuízo da possibilidade da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/90), garantidos o contraditório e a ampla
defesa;

IV. Apresentar comprovação da origem do(s) produto(s) fornecidos e da quitação dos tributos de importação
a ele(s) referentes, no momento de sua entrega, sob pena de rescisão contratual e multa (somente nos
casos de bens importados);

V. Oferecer garantia do(s) produto(s) fornecido(s) pelo prazo mínimo de 01(um) ano, exceto para a
calculadora, item 04, que é de 06(seis) meses, observadas as disposições do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078/90, no que couber.

 

Parágrafo Primeiro: A empresa obriga-se a corrigir, dentro do prazo de garantia acima mencionado, todo e
qualquer vício, defeito ou incorreção, seja oculto ou aparente, bem como quaisquer inadequações das
especificações pactuadas, responsabilizando-se, integralmente, pela qualidade, solidez e segurança dos bens
fornecidos.

 

Parágrafo Segundo: A garantia abrange qualquer reparo ou substituição do bem, assim como a mão-de-obra
especializada para sua execução, bem como todas as despesas relativas à solução do problema, sem ônus para
o TRE/MG, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau uso por parte de seus servidores
ou prepostos, desde que devidamente comprovados.

 

Parágrafo Terceiro: O bem objeto de garantia que sofrer correção do mesmo defeito por mais de 03 (três)
vezes deverá, a critério do TRE/MG, ser substituído definitivamente, sujeitando-se a nova unidade a todas as
regras contidas nesta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para solução do problema será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados a partir
da notificação ou do chamado, mediante comunicação por telefone ou correio eletrônico, realizada pelo setor
competente do TRE/MG.

 

Parágrafo Quinto: A garantia é complementar à legal, aplicando-se subsidiariamente as regras da Lei nº
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 

Pelo fornecimento do(s) item(ns) registrado(s) na Ata, o TRE/MG pagará ao fornecedor o valor
correspondente, conforme constante neste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O fornecedor deverá remeter ao TRE/MG a respectiva Nota Fiscal ou Fatura, e o
pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do recebimento do
referido documento e após atestado, pelo setor competente, o recebimento definitivo do produto. Na hipótese
de o valor da contratação enquadrar-se no limite estabelecido no art. 5º, §3º, da Lei 8.666/93, o prazo para
pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis contados da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, após
atestado o recebimento definitivo do(s) produto(s)

 

Parágrafo Segundo: Caso o fornecedor seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de
janeiro de 2012, e as alterações posteriores, nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por
seu(s) representante(s) legal (legais), em duas vias.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos
federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, e
as alterações posteriores.

 

Parágrafo Quarto: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Quinto: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor do
fornecedor.

 

Parágrafo Sexto: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pelo fornecedor e da Nota de Empenho emitida pelo TRE/MG, sob pena de não ser efetuado o
pagamento.

 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que o fornecedor efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais,
principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Oitavo: Para os casos de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, o fornecedor
estabelecido no Estado de Minas Gerais deve observar que a isenção desse imposto prevista no Anexo I, item
136 do RICMS/MG, não se aplica ao TRE/MG, por ser órgão federal, e não estadual, devendo ter o cuidado em
emitir a nota fiscal correta.

 

Parágrafo Nono: O fornecedor estabelecido em outra Unidade da Federação, quando da emissão da nota fiscal
de venda mercantil, ou seja, operação sujeita ao ICMS, deverá observar que o TRE/MG não é contribuinte do
ICMS. Portanto, a nota fiscal deve ser emitida com o CFOP 6107 – Venda de produção do estabelecimento,
destinada a não contribuinte, ou 6108 – Venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada a
não contribuinte, sendo de responsabilidade da licitante vencedora a apuração e o recolhimento do ICMS, nos
termos do artigo 155, §2º, inciso VIII, alínea “b”, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REVISÃO DE PREÇOS

 

Os preços permanecerão, em regra, invariáveis pelo período de 12 (doze) meses, salvo quando
houver disciplinamento diverso oriundo de legislação específica aplicável ao caso.

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao TRE/MG promover as
necessárias negociações junto ao fornecedor, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o TRE/MG convocará o fornecedor visando a negociação para redução de preços e
sua adequação ao praticado pelo mercado.

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido e o
TRE/MG providenciará o cancelamento do item da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa.

 

Parágrafo Quarto: Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, faculta-se ao
fornecedor, antes do pedido de fornecimento e mediante requerimento devidamente comprovado,
observado o devido processo legal:

 

I. Pleitear a revisão dos preços, hipótese em que o TRE/MG poderá concedê-la, em sendo comprovado o
desequilíbrio econômico-financeiro;

II. Solicitar a liberação do compromisso, por não poder cumpri-lo, hipótese em que o TRE/MG liberará o
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados.

 

Parágrafo Quinto: Para os efeitos desta cláusula, será considerado como preço de mercado a média dos
preços apurados pelo TRE/MG para determinado item.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO DA ATA

 

O gerenciamento da Ata de Registro de Preços será feito pela Seção de Compras do TRE/MG, que
fiscalizará a contratação, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
(art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93) e comunicará à Autoridade Superior, quando necessário, para as
providências cabíveis.

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento sujeitará o
fornecedor às sanções previstas nas Leis nº 8.666/93 e n° 10.520/02 e legislação correlata, observados os
termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: O atraso injustificado na entrega do objeto da ata ou sua entrega em desacordo com
este instrumento acarretará ao fornecedor multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o
valor do quantitativo a ser entregue, até 30 (trinta) dias corridos de atraso, a partir de quando será cobrada
multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do quantitativo a ser entregue, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Segundo: A não entrega ou a entrega parcial do objeto desta Ata acarretará ao fornecedor multa
compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao inadimplemento, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e na Lei n° 10.520/02.

 

Parágrafo Terceiro: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido
com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no reparo ou substituição do bem objeto da garantia sujeitará a empresa à multa
diária de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s)
bem(ns) objeto de reparo, por atraso injustificado até 30 (trinta) dias; após esse período, a multa passará a ser
de 10% (dez por cento) sobre o valor total da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) do(s) mesmo(s), sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93.

 

Parágrafo Quinto: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste instrumento,
fica o fornecedor sujeito à multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do quantitativo máximo da Ata ou
valor referente à parte inadimplida, se for o caso, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei nº
8.666/93.



28/08/2023, 15:11 SEI/TRE-MG - 4353940 - Ata de Registro de Preço

https://sei.tre-mg.jus.br/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4652357&infra_sistem… 6/7

 

Parágrafo Sexto: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pelo fornecedor junto ao TRE/MG, conforme arts. 86, §3º e 87, §1º, da Lei nº 8.666/93.

 

Parágrafo Sétimo: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, o
fornecedor será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30 (trinta) dias
corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

 

Parágrafo Oitavo: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa ao
fornecedor.

 

Parágrafo Nono: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo, garantindo-se ao
fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Dez: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Onze: O período de atraso será contado em dias corridos.

 

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

 

O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:

 

I. Quando o fornecedor descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;

II. Por quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93;

III. Se o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando este se apresentar superior àqueles
praticados no mercado;

IV. Quando o fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no art.
7º da Lei nº 10.520/02;

V. Caso o fornecedor não retire a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável.

 

Parágrafo Primeiro: O cancelamento será precedido de processo administrativo e a decisão final deverá ser
fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Segundo: No caso de o fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a
notificação será feita por publicação, no Diário Oficial da União.

 

Parágrafo Terceiro: O cancelamento poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovado e
justificado, por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor, nos termos do art. 21 do Decreto nº
7.892/13.

 

Parágrafo Quarto: A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preços não o desobriga do
fornecimento do produto, até a decisão final da Administração.

 

CLÁUSULA ONZE – DO CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

 A Ata de Registro de Preços será cancelada pelo TRE/MG automaticamente:

 

I. por decurso do prazo de vigência;

II. quando não restarem fornecedores registrados;
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III. por exaurimento de todos os objetos registrados na Ata de Registro de Preços.

 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
Termo Aditivo à presente Ata de Registro de Preços, que será disponibilizado no site do TRE/MG.

 
Nada mais havendo a tratar, lavra-se a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada

conforme, vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

 

Belo Horizonte, 11 de julho de 2023.

 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Cassiana Lopes Viana

Diretora-Geral

 

 

REDNOV FERRAMENTAS LTDA.

Lenilso Luis da Silva

Sócio Administrador

Documento assinado eletronicamente por CASSIANA LOPES VIANA, Diretor(a) Geral, em 11/07/2023, às 18:42,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lenilso registrado(a) civilmente como Lenilso Luis da Silva, Usuário Externo,
em 23/08/2023, às 14:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 4353940 e o código CRC 5CD3B508.
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Pregão/Concorrência Eletrônica

PODER JUDICIÁRIO
Tribunal Superior Eleitoral

Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais

Ata de Formação do Cadastro de Reserva

 Data de abertura:  20/06/2023 14:00
 Número da portaria:  Portaria 190/2022
 Data de portaria:  31/12/2022
 Número do processo:  0012317-51.2022
 Pregão:  00019/2023 (SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)
 Objeto:  Registro de Preços para futuras aquisições de eletroeletrônicos diversos

    Item 1

Descrição: Aparelho telefônico sem fio
Descrição Complementar: Aparelho Telefônico Sem Fio Função: Teclas Flash/Memory E Redial , Voltagem Bateria: 3,60
V, Nível Transmissão: 6 A 17 DB, Nível Recepção: -7 A 4 DB, Nível Efeito Local: > 7 DB, Sinalização Linha: Pulso E Tom ,
Potência Transmissão: < Ou = 2 MW, Espaço Pulso: 33 A 66 MS, Duração Flash: 600 MS, Nível Campainha: +/- 72 DBA,
Faixa Operação: 43,72 A 49,97 MHZ, Aplicação: Central Pública/Pabx , Cor: Branca , Características Adicionais: 10
Memórias Indiretas/Tecla Page , Alimentação: 110/220 VC
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 137 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 164,1000  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade
Ofertada

Valor
Adjudicado

20.988.198/0001-
70

MARCIA ADRIANA DE SOUSA SUPRIMENTOS DE
INFORMATICA 137 R$ 136,5000

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:28 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 136,5000
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:28:38

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 136,5000.
Envio do cadastro

de reserva ao
SIASG

12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 2

Descrição: Aparelho Telefônico Convencional
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Descrição Complementar: Aparelho Telefônico Convencional Função: Teclas Flash/Mode/Mute/Pause E Lnd , Duração
Flash: 100 MS, Nível Campainha: 2 Níveis , Cor: Grafite , Características Adicionais: Compatível Com Pabx Ericsson
Md110
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 189 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 72,0300  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade Ofertada Valor Adjudicado
49.949.246/0001-01 NOVA MIX LTDA 189 R$ 53,2500

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:28 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 53,2500
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:28:48

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 53,2500.
Envio do cadastro

de reserva ao SIASG
12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 3

Descrição: Bebedouro água
Descrição Complementar: Bebedouro Água Material Corpo: Aço Inoxidável , Capacidade Água: 3 L, Tipo: Pressão ,
Características Adicionais: 2 Saídas: Gelada E Natural, Termostato Regulável, , Material Gabinete: Aço Inoxidável
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 67 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 1.010,0900  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade Ofertada Valor Adjudicado
47.725.628/0001-18 PRIMER SOLUCOES LTDA 67 R$ 669,0000

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:29 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 669,0000
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:29:00

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 669,0000.
Envio do cadastro

de reserva ao
12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00

Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.
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SIASG

    Item 4

Descrição: Calculadora eletrônica
Descrição Complementar: Calculadora Eletrônica Tipo: Financeira , Características Adicionais: Visor Luminoso E
Desligamento Automático , Número Dígitos: 12 UN, Fonte Alimentação: Solar/Bateria
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 46 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 89,8700  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade Ofertada Valor Adjudicado
48.080.508/0001-73 GLOBAL COMERCIAL LTDA 46 R$ 48,1300

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:29 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 48,1300
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:29:10

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 48,1300.
Envio do cadastro

de reserva ao SIASG
12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 5

Descrição: Circulador ar
Descrição Complementar: Circulador Ar Material: Plástico , Quantidade Velocidade: 3 , Tipo: Inclinável , Características
Adicionais: 40 Cm , Alimentação: 220 V, Potência Máxima: 130
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 84 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 286,1700  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade
Ofertada

Valor
Adjudicado

29.927.672/0001-
29

CAPIM DOURADO COMERCIO DE PRODUTOS E SERVICOS
LTDA 84 R$ 250,0000

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:29 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 250,0000
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva
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Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:29:21

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 250,0000.
Envio do cadastro

de reserva ao
SIASG

12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 6

Descrição: Climatizador
Descrição Complementar: Climatizador Vazão Ar: 230 M3/H, Capacidade Água: 3,8 L, Tipo: Evaporativo ,
Características Adicionais: Funções De Circulador E Umidificador , Tensão Alimentação: 220 V, Potência: 2.000 W, Tipo
Motor: Monofásico
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 76 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 673,6300  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade Ofertada Valor Adjudicado
45.769.285/0001-68 REDNOV FERRAMENTAS LTDA. 76 R$ 534,8900

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:29 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 534,8900
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:29:32

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 534,8900.
Envio do cadastro

de reserva ao
SIASG

12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 7

Descrição: Ventilador
Descrição Complementar: Ventilador Material: Plástico , Cor: Preta , Diâmetro: 40 CM, Tipo: Mesa , Características
Adicionais: 3 Velocidades E Oscilante , Tensão Alimentação: 110
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 86 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 281,4600  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade Ofertada Valor Adjudicado
40.426.345/0001-26 CITE ELETRODOMESTICOS LTDA 86 R$ 229,0000

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:29 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
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   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 229,0000
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva
Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão

1 47.113.467/0001-01 47.113.467 RAFAEL PHILIPE DO LAGO 86 11/07/2023 14:13:21

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:29:44

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 229,0000.
Adesão ao cadastro

de reserva
11/07/2023
14:13:21 - Fornecedor 47.113.467/0001-01 - 47.113.467 RAFAEL PHILIPE DO

LAGO aderiu ao cadastro de reserva.
Envio do cadastro

de reserva ao
SIASG

12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 8

Descrição: Relógio
Descrição Complementar: Relógio Material: Aço Cromado , Diâmetro: 36 CM, Espessura: 1,5 CM, Tipo: Parede ,
Funcionamento: Pilha , Características Adicionais: Fundo Branco E Algarismos Arábicos Pretos , Mostrador: Analógico
Protegido Por Vidro
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 111 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 257,6800  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade Ofertada Valor Adjudicado
38.466.660/0001-35 BOSCO FELIPE COMERCIO LTDA 111 R$ 166,0000

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:30 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 166,0000
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:30:02

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 166,0000.
Envio do cadastro

de reserva ao
SIASG

12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

    Item 9

Descrição: Aparelho telefonista
Descrição Complementar: Aparelho Telefonista Componentes: Fone De Ouvido Ajustável , Tipo Microfone: Eletreto ,
Aplicação: Telefonista / Secretária , Tipo Cápsula Receptora: Dinâmica , Sensibilidade Microfone: -71 +/- 3 Db A 1 Khz ,
Sensibilidade Cápsula Receptora: 102 +/- 3 Db A 1 Khz , Características Adicionais: Microfone Com Cancelamento De
Ruído , Compatibilidade: Telefone Alcatel Mod. 4125, 4123, 4121
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada
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Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 285 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor estimado: R$ 192,7000  
 
Fornecedores Vencedores

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Quantidade
Ofertada

Valor
Adjudicado

48.277.417/0001-
22

LICITASP DISTRIBUIDOR DE EQUIPAMENTOS SOCIEDADE
UNIPESSOAL LTDA 285 R$ 119,0000

 
Cadastro de Reserva:
   Data/Hora Inicial: 11/07/2023 13:30 Data/Hora Final: 12/07/2023 13:28
   Data/Hora Envio de Envio para o SIASG: 12/07/2023 14:08
   Valor para Cadastro de Reserva: R$ 119,0000
 
Fornecedores que aderiram ao cadastro de reserva

Classificação CPF/CNPJ Nome/Razão Social Qtde. Ofertada Data/Hora da Adesão
Não houve adesão ao Cadastro de Reserva

 
Eventos do Item

Evento Data CPF do
Usuário Justificativa/Observações

Convocação para
cadastro de reserva

11/07/2023
13:30:28

889.696.306-
00

Convocação para o Cadastro de Reserva realizada na data
11/07/2023 13:28 com data fim prevista para 12/07/2023 13:28

pelo valor de R$ 119,0000.
Envio do cadastro

de reserva ao
SIASG

12/07/2023
14:08:45

889.696.306-
00 Cadastro de Reserva enviado ao SIASG.

Fim do documento



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302023082800172

172

Nº 164, segunda-feira, 28 de agosto de 2023ISSN 1677-7069Seção 3

(2.400 CX), valor unitário R$ 1,90; Cola branca (1.200 TUBO), valor unitário R$ 1,48; Cola
em bastão (960 UND), valor unitário R$ 0,91; Lápis preto cilíndrico grafite HB nº 2 (20 CX),
valor unitário R$ 31,00; Liga de borracha amarela, nº 18 (2.000 PCT), valor unitário R$
2,80; Organizador de mesa giratório com acessórios (60 UND), valor unitário R$ 62,00;
Pincel atômico com tinta permanente cor preta (150 CX), valor unitário R$ 17,40; Pincel
atômico com tinta permanente cor vermelha (250 CX), valor unitário R$ 15,00;
Prendedor/ponteira para pendrive, tipo TIC/TAC - Cor branca (300 PCT), valor unitário R$
0,65; Prendedor/ponteira para pendrive, tipo TIC/TAC - Cor preta (300 PCT), valor unitário
R$ 0,63; Régua plástica transparente, tamanho 15 cm (17.000 UND), valor unitário R$ 0,50;
Tinta azul para pincel/marcador permanente (24 FR), valor unitário R$ 6,60; Tinta preta
para pincel/marcador permanente (24 FR), valor unitário R$ 4,37; Tinta verde para
pincel/marcador permanente (24 FR), valor unitário R$ 4,29; Tinta vermelha para
pincel/marcador permanente (24 FR), valor unitário R$ 4,38. Validade do Registro: de
28/08/2023 a 28/08/2024.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 4/2023 - UASG 070003

Número do Contrato: 18/2019.
Nº Processo: 00000.003938/2019-00.
Pregão. Nº 21/2019. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS.
Contratado: 63.698.724/0001-70 - NAVEGACAO CIDADE LTDA. Objeto: Alterar o caput da
cláusula quinta (da vigência) e da cláusula sétima (do preço). Vigência: 28/08/2023 a
27/02/2024. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 158.695,16. Data de Assinatura:
25/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2023).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2023 - UASG 070003

Número do Contrato: 23/2022.
Nº Processo: 00000.007307/2021-00.
Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS. Contratado:
02.768.286/0001-85 - PROSERVICE SERVICOS DE APOIO A GESTAO DE SAUDE LTDA.. Objeto:
Alteração do texto do caput da cláusula segunda (do preço e da forma de pagamento).
Vigência: 17/11/2022 a 16/11/2023. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 1.082.402,76.
Data de Assinatura: 25/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2023).

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2023 - UASG 70013

Nº Processo: 0007705-58.2023. Objeto: Registro de Preços para eventual
aquisição de material gráfico. Total de Itens Licitados: 47. Edital: 28/08/2023 das 08h00 às
17h59. Endereço: 1. Avenida do Cab, Nr. 150 - Salvador o, Paralela - Salvador/BA ou
https://www.gov.br/compras/edital/70013-5-00024-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 28/08/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 14/09/2023
às 14h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: O Edital está disponível no
Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), bem como no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site do Tribunal, no endereço www.tre-
ba.jus.br Outras informações poderão ser obtidas por meio do telefone (71) 3373-7084 .

LUCIO ROBERTO DE OLIVEIRA
Pregoeiro

(SIASGnet - 25/08/2023) 70013-00001-2023NE000001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2023 - UASG 70007

Nº Processo: 20230000140950. Objeto: Eventual prestação de serviços de
locação de veículos leves e pesados, para atendimento das atividades desenvolvidas pelo
Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, através do Sistema de Registro de Preços, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas abaixo e nos anexos deste instrumento..
Total de Itens Licitados: 10. Edital: 28/08/2023 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00.
Endereço: Rua Dr. Pontes Neto, 800, Luciano Cavalcante - Fortaleza/CE ou
https://www.gov.br/compras/edital/70007-5-00037-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 28/08/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 13/09/2023
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

MARIA DA CONCEICAO PINHEIRO NOGUEIRA
Pregoeira

(SIASGnet - 25/08/2023) 70007-00001-2023NE000001

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE CESSÃO DE USO

Termo de Cessão de Uso nº 3/2023, firmado em 25/08/2023, com o IATE CLUBE DE
BRASÍLIA (CNPJ: 00.018.978/0001-80). Objeto: O presente instrumento tem por objeto,
atendidas as necessidades da Justiça Eleitoral, a cessão, por empréstimo, de 08 (oito) urnas
eletrônicas oficiais, sendo 02 (duas) urnas de contingência, para a realização de eleições
parametrizadas com vistas à escolha dos membros de Comodoria e do Conselho
Deliberativo do IATE CLUBE DE BRASÍLIA, a ser realizada no dia 05 de outubro de 2023,
tudo em conformidade com o contido no Anexo I- Ata de Reunião, evento SEI nº. 1449575,
que, independentemente de transcrição, faz parte integrante deste instrumento. Processo
SEI nº 0004548-14.2023.6.07.8100. Signatários: Desembargador ROBERVAL CASEMIRO
BELINATI, Presidente do TRE/DF, EDISON ANTÔNIO COSTA BRITTO GARCIA, Presidente do
Conselho Deliberativo, e FLÁVIO MARTINS PIMENTEL, Comodoro .

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EXTRATO DE CONTRATO. SEI Nº 02309.2022-5

Contrato nº 24/2023. Objeto: Contrato de prestação de serviços apoio administrativo:
SERVIÇOS DE TELEFONISTA - CBO 4222-05, nas dependências deste Regional. Pregão nº
12/2023. Favorecida: A3 Locação de Mão de Obra e Serviços LTDA - CNPJ nº
23.080.111/0001-50. Fundamento Legal: Lei nº 10.520/02, Dec. nº 10.024/19, e,
subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93. Vigência: 24 meses, a partir de 30 de agosto de
2023. Valor Total: R$ 288.875,67. Signatários: Tania Yoshida Oliveira, Diretora-Geral, em
substituição, pelo TRE/MT; e, pela Contratada, Anderson da Silva Martins.

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE INFORMÁTICA

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO. SEI Nº 4497.2023-3.

Nota de Empenho Nº 2023NE000497. Favorecido: Município de Peixoto de Azevedo - CNPJ:
03.238.631/0001-31. OBJETO: Taxa de fiscalização para funcionamento relativa ao imóvel
que sedia o Cartório Eleitoral da 33ª Z.E. de Peixoto de Azevedo/MT- resultante da
Inexigibilidade nº 22/2023. Valor: R$619,85

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO Nº 34/2023

Processo 0019122-20.2022.6.13.8000. Objeto: aquisição de licenças Adobe
Creative Cloud - All Apps. Empresa vencedora e valor total: MCR SISTEMAS E CON S U LT O R I A
LTDA: R$127.000,00.

RAFAEL GUSTAVO SILVA RESENDE
Pregoeiro

(SIDEC - 25/08/2023) 070014-00001-2023NE000001

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL
DIRETORIA-GERAL

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais torna público o Registro de
Preços, resultante do Pregão Eletrônico n° 19/2023, conforme Atas n.ºs 13 a 21/2023, com
validade até 10/07/2024 e Processo Nº 0012317-51.2022.6.13.8000. Objeto: Registro de
Preços para futuras aquisições de eletrônicos diversos. Empresas vencedoras e valores
unitários: BOSCO FELIPE COMÉRCIO LTDA ( 08: R$166,00); CAPIM DOURADO COMÉRCIO DE
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA (05: R$250,00); CITE ELETRODOMÉSTICOS LTDA (07:
R$229,00); GLOBAL COMERCIAL LTDA (04: R$48,13); LICITASP DISTRIBUIDOR DE
EQUIPAMENTOS SOCIEDADE UNIPESSOAL LTDA (09: R$119,00); MÁRCIA ADRIANA DE
SOUSA SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA (01: R$136,50); NOVA MIX LTDA (02: R$53,25);
PRIMER SOLUÇÕES LTDA (03: R$669,00) e REDNOV FERRAMENTAS LTDA ( 06: R$534,89).

O inteiro teor das Atas encontra-se disponível no endereço eletrônico www.tre-
mg.jus.br.

Belo Horizonte - MG, 25 de agosto de 2023.
ANA CAROLINA SILVA COSTA

Diretora-Geral
Substituta

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
EXTRATO DE CONTRATO Nº 83/2023 - UASG 070004

Nº Processo: 0007795-17.2023.6.14.8000.
Inexigibilidade Nº 0/0000. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA .
Contratado: 30.363.417/0001-80 - KEILA AMORIM DE MELO 04156509761. Objeto:
Prestação de serviços de treinamento e desenvolvimento visando à realização de palestra
"transformação digital".
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25 - Inciso: II. Vigência: 25/08/2023 a
31/12/2023. Valor Total: R$ 9.980,00. Data de Assinatura: 25/08/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 25/08/2023).

AVISO DE PENALIDADE

Processo n.º 0002423-58.2021.6.14.8000.
O TRE-PA resolve aplicar à empresa EME - ENGENHARIA E ESTRUTURA

METALICA LTDA (CNPJ nº 22.975.403/0001-99), penalidade de impedimento de licitar e
contratar com a União pelo prazo de 6 meses, devendo ser descredenciada do SICAF e
multa compensatória de 20% sobre o valor global do Contrato 112/21, pelas condutas de
inexecução parcial ou total da obrigação, com fulcro no art. 7º da Lei nº 10.502/2002 e 49
do Decreto nº 10.024/2019. Evento: 1815948.

EDUARDO SOUSA DE ARAÚJO
Diretor-Geral

Substituto

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 14/2023

Comunicamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
0013296-83.2022. , publicada no D.O.U de 30/05/2023 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de controle de vetores
e pragas (desinsetização, desratização e descupinização) nos imóveis da Justiça Eleitoral
localizados nos municípios de Belém, Ananindeua e Marituba, sob o regime de empreitada
por preço global, de acordo com as características mínimas descritas no Anexo I - Termo
de Referência. Novo Edital: 28/08/2023 das 08h00 às 15h00. Endereço: Rua Joao Diogo,
288 Campina - BELEM - PAEntrega das Propostas: a partir de 28/08/2023 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 12/09/2023, às 09h00 no site
www.comprasnet.gov.br.

DILSON ATHIAS MESQUITA
Pregoeiro

(SIDEC - 25/08/2023) 070004-05606-2023NE999999

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
EXTRATO DE CESSÃO DE USO

CESSÃO DE USO nº 1401/2023-TRE/PB; Processo: 0005427-63.2023.6.15.8014; CEDENTE:
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA; CNPJ: 06.017.798/0001-60; CESSIONÁRIA:
MUNICÍPIO DE BANANEIRAS, CNPJ nº 08.927.915/0001-59; OBJETO: Cessão de uso, a título
de empréstimo, de 12 urnas eletrônicas, a serem utilizadas na eleição para Conselheiro
Tutelar do Município de Bananeiras/PB, a realizar-se no dia 01 de outubro de 2023, no
horário das 08h00 às 17h00, no referido município; DATA DE ASSINATURA: 23/08/2023;
FUNDAMENTO LEGAL: Resolução 23.719/2023-TSE e Resolução 04/2019-TRE/PB;
SIGNATÁRIOS: Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti Maranhão, pelo Cedente
e Matheus de Melo Bezerra Cavalcanti, pela Cessionária.

EXTRATO DE CESSÃO DE USO

CESSÃO DE USO nº 1402/2023-TRE/PB; Processo: 0005658-35.2023.6.15.8000; CEDENTE:
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA; CNPJ: 06.017.798/0001-60; CESSIONÁRIA:
MUNICÍPIO DE LOGRADOURO, CNPJ nº 01.612.986/0001-13; OBJETO: Cessão de uso, a
título de empréstimo, de 06 urnas eletrônicas, a serem utilizadas na eleição para
Conselheiro Tutelar do Município de Logradouro/PB, a realizar-se no dia 01 de outubro
de 2023, no horário das 08h00 às 17h00, no referido município; DATA DE ASSINATURA:
22/08/2023; FUNDAMENTO LEGAL: Resolução 23.719/2023-TSE e Resolução 04/2019-
TRE/PB; SIGNATÁRIOS: Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti Maranhão,
pelo Cedente e José Marinaldo da Cruz, pela Cessionária.


